REQUERIMENTO Nº  90 / 2005

Senhor Presidente;

Considerando que o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar nº 116, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador;

Considerando que o contribuinte é o prestador do serviço. E o imposto devido pelo serviço prestado é retido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos itens I a XXII do art. 3 da Lei Complementar 116/2003;

Considerando que a alíquota máxima de incidência do ISS foi fixada em 5% pelo art. 8, II,  da Lei Complementar 116/2003, mas a Emenda Constitucional 37/2002, em seu artigo 3, incluiu o artigo 88 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, fixando a alíquota mínima do ISS em 2% (dois por cento), a partir da data da publicação da Emenda (13.06.2002). Ainda a alíquota mínima poderá ser reduzida para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços (demolição, reforma ou construção civil) anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; 

Considerando que manter os índices de arrecadação sem aumentar as tarifas e, ainda, coibir a sonegação fiscal, são os principais desafios dos responsáveis pelas finanças das prefeituras municipais. Outro desafio é evitar a perda de receita fiscal provocada pela fuga de empresas de nosso município;

Considerando que, no caso dos estados, o tema “guerra fiscal” vem assumindo importância crescente, frente aos benefícios fiscais e financeiros que vêm sendo concedidos de forma generaliza às grandes empresas, para que estas se instalem em seus territórios. Estes benefícios têm produzido, acreditam alguns estudiosos, concorrência predatória entre os estados, contribuindo para agravar a crise financeira em que se encontram. O que se tem, de fato, é um confronto entre interesses econômicos dos estados, os quais através de concessão de benefícios, que geralmente são via ICMS, buscam favorecer suas economias internas. Entretanto, muitas vezes as conseqüências econômicas da “guerra fiscal” são danosas ao desempenho econômico. A troca dos critérios de eficiência econômica por artificialismo tributário, na localização de uma indústria, acaba por reduzir o custo privado da produção e aumentar seu custo social.  A conseqüência é a queda na qualidade e/ou quantidade de serviços públicos. De fato, esses incentivos fiscais não geram, agregadamente, aumento de investimentos, mas apenas determinam sua relocalização dentro do território brasileiro. Dessa forma, não há aumento da produção e do emprego. A “guerra fiscal” pode comprometer a capacidade do estado de dinamizar sua economia;

Considerando que observando nos municípios o mesmo expediente que vinha sendo utilizado pelos estados o Poder Legislativo Federal resolveu editar a Emenda Constitucional n.º 37/2002, fixando a alíquota mínima do ISS em 2% (dois por cento), pois fato muito comum vinha sendo utilizado pelas empresas quando, atuantes numa determinada cidade “A”, abriam estabelecimentos em cidades vizinhas, objetivando recolher ISS inferior ao estabelecido naquela cidade;  

Considerando que, embora a guerra fiscal entre os municípios não seja uma garantia de vantagem ao país, visto que apenas troca 6 por meia dúzia, não podemos ignorar que uma alíquota mínima no ISS (Imposto sobre Serviço) praticada pelos municípios limítrofes, ou seja, 2% (dois por cento) pode representar fuga de receitas de empresas aqui instaladas e um desestimulo para a vinda de outras;

Considerando que devemos nos atentar que a adoção da alíquota mínima à primeira vista pode aparentar perda de receita fiscal, entretanto o bojo do recolhimento não se restringe apenas ao ISS, mas também, de forma indireta, em outros tributos como, por exemplo, ICMS, IPVA e IR. E a industrialização engorda a arrecadação dos cofres públicos;

Considerando que em resposta ao Requerimento nº 72/2003, através do OEP/171/2003/wrc, fomos informados que o recolhimento de ISS no ano 2002 fora de R$ 47.042,43. Valor este muito ínfimo para uma receita, na época, superior à R$ 43 milhões;

Considerando acreditar que esse valor poderia ser maior se as empresas, ao invés de procurarem melhores alternativas de licenciamento para seus bens nas cidades vizinhas, cujo ISS é menor, aqui o fizesse. Logicamente somado aos tributos que as empresas interessadas em se fixar na nossa cidade trariam;

Considerando que o município deve avaliar e evidentemente não é uma tarefa fácil, as alíquotas possíveis dentro dos limites de máximo e de mínimo permitidos na lei, considerando-se o equilíbrio entre a arrecadação fiscal e o custo social dessa decisão, mas devemos nos atentar para o desenvolvimento do município, através do crescimento industrial e, também, para o caso de cidades vizinhas que adotam alíquota mínima de ISS e tornam-se mais atrativas para novos investimentos, pois tal atitude configura-se uma guerra fiscal em que saímos perdendo, uma vez que nossa alíquota é de 3%.

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, Sr. Murilo Reiff Júnior, para que nos informem se a Administração Municipal disponibiliza de meios para acompanhar as alíquotas adotadas pelas cidades vizinhas no recolhimento do ISS – Imposto Sobre Serviços e, caso seja feito o acompanhamento, qual a posição do no nosso município na comparação com os referidos dados. 

Requeiro ainda, que nos informe qual foi o valor recolhido a título de ISS em 2004 (quando a Lei Complementar nº 11/2003 passou a vigorar)  e qual a estimativa para o ano de 2005 e, também, qual o posicionamento da atual Administração, quanto à possibilidade de se adotar no nosso município a alíquota mínima permitida de 2% (dois por cento)

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de abril de 2.005

Fábio Campanelli

 VEREADOR - PFL
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